
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 23.902 - PR (2012/0104134-5)
  

RELATOR : MINISTRO GILSON DIPP
AGRAVANTE : CEZAR ROGÉRIO CAVICHIOLO FRANCO 
ADVOGADOS : SANDALO BUENO DO NASCIMENTO FILHO E OUTRO(S)
  SERGIO FABRIZIO SANVIDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO ITAÚ S/A 
ADVOGADOS : BRÁULIO BELINATI GARCIA PEREZ E OUTRO(S)
  EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)
  LUIZ CARLOS STURZENEGGER E OUTRO(S)
  MÁRCIO ROGÉRIO DEPOLLI E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRAZO PRESCRICIONAL. EXECUÇÃO. AÇÃO 
POPULAR. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APLICAÇÃO POR ANALOGIA. SÚMULA N.º 
168/STJ.

I. Esta Corte Superior consolidou entendimento no sentido de que o prazo 
prescricional das execuções individuais de sentença proferida em ação coletiva é quinquenal, por 
aplicação analógica do art. 21 da Lei nº 4.717/65.  

II. Incidência da Súmula 168/STJ, segundo o qual "não cabem embargos de 
divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão 
embargado".

III. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da CORTE Especial do Superior Tribunal de Justiça,por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Senhor Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Laurita Vaz, Castro Meira, Arnaldo Esteves Lima, Maria Thereza de Assis Moura, 

Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Sidnei Beneti e Ari Pargendler votaram com o 

Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Eliana Calmon, Francisco Falcão, 

Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha e Humberto Martins. 

Brasília (DF), 17 de abril de 2013(Data do Julgamento).
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MINISTRO FELIX FISCHER 

Presidente

MINISTRO GILSON DIPP 

Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 23.902 - PR (2012/0104134-5)

  

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO GILSON DIPP(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por CEZAR ROGÉRIO CAVICHIOLO 

FRANCO contra a decisão de fls. 510/514, que indeferiu liminarmente os embargos de 

divergência, nos seguintes termos:

"Cuida-se de embargos de divergência opostos por CEZAR 
ROGÉRIO CAVICHIOLO FRANCO, contra acórdão proferido pela Quarta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, da relatoria da Excelentíssima Sra. 
Ministra Maria Isabel Gallotti, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. APADECO. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA. PEDIDO DE SUSPENSÃO DO FEITO EM 
RAZÃO DA ADMISSIBILIDADE DE RECURSO REPETITIVO. 
DESNECESSIDADE. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
PRECEDENTES. QUESTÃO PACIFICADA NO ÂMBITO 
DESTA CORTE SUPERIOR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 
DO STJ.

1. A suspensão determinada pelo art. 543-C do 
CPC aos processos que cuidam de matéria repetitiva 
orienta-se às causas que ainda não ascenderam aos tribunais 
superiores. Precedentes.

2. O prazo quinquenal estabelecido na Lei nº 
4.717/65 (Lei da Ação Popular) aplica-se à ação civil pública 
e também à respectiva execução (Súmula n. 150/STF). 
Precedentes. 

3. Não há que se falar em ofensa à coisa 
julgada formada no processo de conhecimento, quando a 
prescrição reconhecida na fase de execução é superveniente 
à sentença coletiva transitada em julgado. Assim, não há 
coisa julgada em relação ao que sucedeu após a sentença, 
vale dizer, a inação do beneficiado pela coisa julgada ao 
longo do prazo de prescrição para a execução da sentença 
coletiva (5 anos). A regra abstrata de direito que fixa o prazo 
de prescrição, adotada na fase de conhecimento, em 
desconformidade com a jurisprudência atual do STJ, não faz 
coisa julgada para reger o prazo da prescrição da execução.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
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Nas razões do presente inconformismo, aponta-se divergência 
jurisprudencial, quanto à impossibilidade de aplicação do prazo 
prescricional da Lei de Ação Popular às ações civis públicas, com o 
seguinte recurso: REsp n. 331.374/SP, da relatoria do Excelentíssimo Sr. 
Ministro Francisco Falcão, 1ª Turma.   

É o relatório.
Observa-se da jurisprudência das Primeira e Segunda Turmas 

deste Sodalício que o entendimento proferido no acórdão paradigma, 
julgado em junho de 2003, restou superado, uma vez que os atuais 
precedentes convergem no sentido de que o prazo prescricional das 
execuções individuais de sentença proferida em ação coletiva é quinquenal, 
por aplicação analógica do art. 21 da Lei nº 4.717/65. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ANULAÇÃO DE ATO 
ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO. EMPREGO ANALÓGICO 
DO PRAZO APLICÁVEL À AÇÃO POPULAR (ART. 21 DA LEI 
N. 4.717/65).

1. Cuida-se, na origem, de ação civil pública 
movida pelo Ministério Público do Estado do Rio Grande do 
Sul pleiteando a anulação de venda de imóvel efetuada por 
município a particular, sem licitação.

Julgada procedente a ação, o Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio Grande do Sul declarou de ofício a 
prescrição, aplicando, por analogia, o prazo prescricional de 
que trata o art. 21 da Lei n. 4.717/65, que regula a Ação 
Popular.

2. É iterativo o entendimento desta Corte no 
sentido de que é aplicável à ação civil pública, por analogia, 
o prazo prescricional de cinco anos previsto no art. 21 da Lei 
n. 4.717/65.

3. Se o objetivo da ação civil pública era tão 
somente a anulação da venda, não há que se falar em 
imprescritibilidade da ação, pois isso somente ocorre nas 
ações de ressarcimento ao erário, nos termos do art. 37, §  5º, 
da Constituição Federal, o que não é o caso presente.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1185347/RS, Rel. Min. 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 25/04/2012)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. NULIFICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO 
DE CONCESSÃO DE EXPLORAÇÃO. PRAZO 
PRESCRICIONAL DA AÇÃO POPULAR. ANALOGIA (UBI 
EADEM RATIO IBI EADEM LEGIS DISPOSITIO ). 
PRESCRIÇÃO RECONHECIDA.

(...)
2. A Ação Civil Pública e a Ação Popular 
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compõe um microssistema de tutela dos direitos difusos onde 
se encartam a moralidade administrativa sob seus vários 
ângulos e facetas. Assim, à míngua de previsão do prazo 
prescricional para a propositura da Ação Civil Pública, 
inafastável a incidência da analogia legis, recomendando o 
prazo quinquenal para a prescrição das Ações Civis Públicas, 
tal como ocorre com a prescritibilidade da Ação Popular, 
porquanto ubi eadem ratio ibi eadem legis dispositio . 
Precedentes do STJ: Resp. nº 1084916, Primeira Turma, 
Relator Min. Luiz Fux, voto-vista vencedor, Julgado em 
21/05/2009; Resp. 911961, Primeira Turma, Relator Min. Luiz 
Fux, Julgado em 04/12/2008.

(...)
5. Recurso Especial provido para acolher a 

prescrição qüinqüenal da Ação Civil Pública, restando 
prejudicada a apreciação das demais questões suscitadas. 

(REsp 1089206/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz 
Fux, DJe de 6/8/2009).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. RESSARCIMENTO DE DANOS AO 
PATRIMÔNIO PÚBLICO. PRAZO PRESCRICIONAL DA 
AÇÃO POPULAR. ANALOGIA (UBI EADEM RATIO IBI 
EADEM LEGIS DISPOSITIO ).

1. O ajuizamento de Ação de Improbidade 
Administrativa, em face de agentes públicos eleitos, ocupantes 
de cargo em comissão; ou de função de confiança, submete-se 
ao prazo prescricional de 5 anos, cujo termo a quo é o 
término do mandato eletivo ou do exercício funcional, à luz da 
ratio essendi do art. 23, inciso I, da Lei 8429/92.

2. In casu, o mandato eletivo dos demandados, 
Prefeito e vice-Prefeito do Município de Pompéia-SP, expirou 
em 31.12.1996, e a Ação Civil Pública, ajuizada pelo 
Ministério Público do Estado de São Paulo, foi protocolizada 
em 28.10.2001, sendo distribuída em 02.01.2002, consoante 
se infere do voto condutor do acórdão recorrido à fls. 83/84, 
fato que, evidentemente, revela a observância do qüinqüênio, 
exigido pela Lei de Improbidade Administrativa, afastando, 
outrossim, a prescrição.

3. Destarte, hodiernamente ambas as ações 
fazem parte de um microssistema de tutela dos direitos difusos 
onde se encartam a moralidade administrativa sob seus vários 
ângulos e facetas. Assim, à míngua de previsão do prazo 
prescricional para a propositura da Ação Civil Pública, 
inafastável a incidência da analogia legis, recomendando o 
prazo quinquenal para a prescrição das Ações Civis

Públicas, tal como ocorre com a 
prescritibilidade da Ação Popular , porquanto ubi eadem 
ratio ibi eadem legis dispositio . Precedentes do STJ:REsp 
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890552/MG, Relator Ministro José Delgado, DJ de 
22.03.2007 e REsp 406.545/SP, Relator Ministro Luiz Fux, DJ 
09.12.2002.

(...)
8. Recurso Especial desprovido.
(REsp 911.961/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz 

Fux, DJe de 15/12/2008).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PRAZO PRESCRICIONAL. 
CONDENAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO EM 
HONORÁRIOS. DESCABIMENTO, SALVO HIPÓTESE DE 
ATUAÇÃO DE MÁ-FÉ.

1.É entendimento sedimentado o de não haver 
omissão no acórdão que, com fundamentação suficiente, 
decide de modo integral a controvérsia posta.

2. Ressalvada a hipótese de ressarcimento de 
dano ao erário fundado em ato de improbidade, prescreve em 
cinco anos a ação civil pública disciplinada na Lei 7.347/85, 
mormente quando, como no

caso, deduz pretensão suscetível de ser 
formulada em ação popular.

Aplicação, por analogia, do art. 21 da Lei 
4.717/65. Precedentes .

3. Em sede de ação civil pública, não cabe a 
condenação do Ministério Público em honorários 
advocatícios, salvo comprovada atuação de má-fé. 
Precedentes.

4. Recurso especial do réu parcialmente 
conhecido e, nessa parte, provido, prejudicado o da Fazenda 
Pública. 

(REsp 764.278/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Teori 
Albino Zavascki, DJe de 28/5/2008).

Portanto, incidente, in casu, a Súmula n. 168/STJ, que dispõe: 
"não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".

Esse, inclusive, é o entendimento da Corte Especial. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO 
COLETIVA. EXPURGOS. PRAZO PRESCRICIONAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. ART. 21 DA LEI N.º 4.717/65. CINCO ANOS. 
PEDIDO DE SOBRESTAMENTO DO FEITO. EXISTÊNCIA DE 
ÓBICE PROCESSUAL À ADMISSÃO DO RECURSO. PEDIDO 
INÓCUO. AUSÊNCIA, AINDA, DE AMPARO LEGAL. 
INEXISTÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA. 
JURISPRUDÊNCIA ATUAL PACIFICADA. PRECEDENTES 
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DA CORTE ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 168 
DO STJ. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA AO QUAL SE 
NEGOU SEGUIMENTO. DECISÃO MANTIDA EM SEUS 
PRÓPRIOS TERMOS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Alegam os Embargantes que o acórdão 
embargado, ao decidir que se aplica à execução individual de 
ação civil pública o prazo prescricional quinquenal, 
consoante o art. 21 da Lei 4.717/65 (Lei da Ação Popular), 
divergiu do julgado no REsp 331374/SP, PRIMEIRA TURMA, 
Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, DJ de 08/09/2003. 
Apontam, ainda, a necessidade de se suspender o julgamento 
do recurso, até decisão final do REsp Repetitivo n.º 
1.273.643/PR, para se evitar decisão conflitantes.

2. A questão posta em debate, nesses exatos 
termos, já foi enfrentada por esta Corte Especial, que tem 
reiteradamente decidido tanto pelo indeferimento do pedido 
de sobrestamento quanto pela inadmissão dos embargos de 
divergência, quer seja pela ausência de similitude 
fático-jurídica entre os casos comparados, quer pela 
aplicação do enunciado da Súmula n.º 168 do STJ.

3. De um lado, o acórdão embargado analisou 
o prazo prescricional da execução individual de ação 
coletiva, enquanto que o paradigma discutiu o prazo 
prescricional para a ação civil pública de ressarcimento de 
dano ao erário. Portanto, evidencia-se a ausência de 
similitude fático-jurídica entre os casos contrastados.

4. De outro lado, a jurisprudência se inclinou 
no mesmo sentido do acórdão embargado, o que atrai a 
incidência da aludida Súmula n.º 168 do STJ, in verbis: "Não 
cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".

5. Precedentes colacionados: EREsp 
1.285.566/PR, CORTE ESPECIAL, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe de 21/08/2012; AgRg nos 
EAREsp 83322/PR, CORTE ESPECIAL, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, DJe de 15/10/2012; AgRg nos EREsp 
1293468/PR, CORTE ESPECIAL, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, DJe de 18/10/2012.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EAREsp  93.595/PR, Relatora 

Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, DJe 18/02/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRAZO PRESCRICIONAL. EXECUÇÃO. AÇÃO POPULAR. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APLICAÇÃO POR ANALOGIA. 
SÚMULA N.º 168/STJ.

I - A posição atual e dominante nesta c. Corte 
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Superior é no sentido de ser aplicável à ação civil pública e à 
respectiva execução, por analogia, o prazo prescricional de 
cinco anos previsto no art. 21 da Lei da Ação Popular. 
Precedentes.

II - In casu, incide o enunciado sumular de n.º 
168 deste c. STJ, segundo o qual "não cabem embargos de 
divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou 
no mesmo sentido do acórdão embargado".

Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EAREsp 119.895/PR, Rel. Min. 

FELIX FISCHER, CORTE ESPECIAL, DJe 13/09/2012)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. SIMILITUDE FÁTICA. 
AUSÊNCIA. PARADIGMAS QUE NÃO REFLETEM O ATUAL 
POSICIONAMENTO DOS ÓRGÃOS JULGADORES. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 168/STJ.

1. Para o conhecimento dos embargos de 
divergência, cumpre ao recorrente demonstrar que os arestos 
confrontados partiram de similar contexto fático para atribuir 
soluções jurídicas dissonantes.

2. In casu, os embargantes deixaram de realizar 
o cotejo analítico entre os arestos confrontados, de modo que 
não está suficientemente caracterizada a similitude fática. O 
confronto analítico realizado apenas quando da interposição 
do agravo regimental não supre esse vício na fundamentação 
do apelo, por ser descabida a inovação recursal na espécie.

3. Ademais, os acórdãos citados como 
paradigmas não mais refletem a atual orientação dos 
respectivos órgãos julgadores, segundo a qual se aplica às 
ações civis públicas e suas respectivas execuções a 
prescrição de cinco anos prevista para a ação popular. 
Incidência da Súmula 168/STJ.

4. Em casos análogos, a Corte Especial vem 
indeferindo os embargos de divergência. Vejam-se: AgRg nos 
EREsp 1279781/PR, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 
DJe 21.08.12 e EAResp 114.401/PR, Rel. Min. Castro Meira, 
julg. em 15.08.12.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EAREsp 48.041/PR, Rel. Min. 

CASTRO MEIRA, CORTE ESPECIAL, DJe 04/12/2012)

Assim, com fundamento no art. 266, § 3º, do RISTJ, 
indefere-se liminarmente os embargos.

Publique-se. Intimem-se."

Alega o agravante que "não se pode afirmar que a jurisprudência está 

pacificada/uniformizada, pelo contrário, as decisões são dissonantes, tanto que inúmeros 
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outros julgados do STJ são convergentes com aquilo que se defende nos embargos de 

divergência, ora agravado.".

Afirma que a Súmula 168/STJ não é aplicável ao caso em tela, uma vez que 

Recurso Especial 1.070.896/SC - que deu entendimento no sentido de que as execuções 

individuais de sentenças decorrentes de ação civil pública prescreve em cinco anos - não 

transitou em julgado, estando pendente de julgamento pela Corte Especial os embargos de 

divergência.

Pugna pela suspensão do presente recurso até a decisão final do REsp Repetitivo 

1.273.643/PR e do EREsp 1.070.896/SC.

Sucessivamente, requer seja dado provimento ao agravo regimental.

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 23.902 - PR (2012/0104134-5)

  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO GILSON DIPP(Relator): 

A decisão agravada merece ser mantida pelos próprios fundamentos.

Inicialmente, deve ser indeferido o pedido de suspensão do presente recurso até 

decisão final de recurso especial afetado ao rito dos recursos repetitivos.

Isto porque esta Corte já firmou posicionamento no sentido de que a suspensão 

prevista no art. 543-C do CPC é destinada aos recursos que processados no Tribunal de origem, 

isto é, que ainda não ascenderam aos tribunais superiores.

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL. MATÉRIA AFETA COMO REPRESENTATIVA DE CONTROVÉRSIA. 
SOBRESTAMENTO DOS FEITOS QUE TRATAM DA MESMA QUESTÃO 
JURÍDICA NESTA CORTE. NÃO OBRIGATORIEDADE. SUSPENSÃO DO 
REGIMENTAL ATÉ O JULGAMENTO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. [...]

1. O artigo 543-C do Código de Processo Civil não previu a 
necessidade de sobrestamento nesta Corte do julgamento de recursos que 
tratem de matéria afeta como representativa de controvérsia, mas somente 
da suspensão dos recursos nos quais a controvérsia esteja estabelecida nos 
Tribunais de segunda instância. Precedentes.

[...]
4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 1.026.407/CE, 6.ª 

Turma, Rel.ª Min.ª MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe de 
19/04/2011).

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ALEGADA VIOLAÇÃO 
AO ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO OCORRÊNCIA. 
CONTRARIEDADE AO ART. 543-C DO DIPLOMA PROCESSUAL. 
PLEITEADO SOBRESTAMENTO DO APELO NOBRE EM RAZÃO DA  
EXISTÊNCIA DE A MATÉRIA ESTAR SUBMETIDA AO RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. INCABÍVEL.  [...]

[...]
2. É incabível o pleito de sobrestamento deste apelo nobre até o 

julgamento de recurso especial submetido ao rito do art. 543-C do Código 
de Processo Civil, pois a norma inserta nesse dispositivo legal dirige-se aos 
feitos a serem processados no Tribunal de origem.

[...]
4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 1.051.389/RS, 5.ª 

Turma, Rel.ª Min.ª LAURITA VAZ, DJe de 21/03/2011).
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No mais, conforme registrado na decisão ora agravada, correta a aplicação da 

Súmula 168/STJ, eis que o acórdão apontando como paradigma não reflete a atual jurisprudência 

desta Corte Superior, que posteriormente consolidou entendimento no sentido de que o prazo 

prescricional das execuções individuais de sentença proferida em ação coletiva é quinquenal, por 

aplicação analógica do art. 21 da Lei nº 4.717/65.  

A propósito, os seguintes precedentes:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO. 
EMPREGO ANALÓGICO DO PRAZO APLICÁVEL À AÇÃO POPULAR 
(ART. 21 DA LEI N. 4.717/65).

1. Cuida-se, na origem, de ação civil pública movida pelo 
Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul pleiteando a anulação 
de venda de imóvel efetuada por município a particular, sem licitação. 
Julgada procedente a ação, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande 
do Sul declarou de ofício a prescrição, aplicando, por analogia, o prazo 
prescricional de que trata o art. 21 da Lei n. 4.717/65, que regula a Ação 
Popular.

2. É iterativo o entendimento desta Corte no sentido de que 
é aplicável à ação civil pública, por analogia, o prazo prescricional de 
cinco anos previsto no art. 21 da Lei n. 4.717/65.

3. Se o objetivo da ação civil pública era tão somente a 
anulação da venda, não há que se falar em imprescritibilidade da ação, 
pois isso somente ocorre nas ações de ressarcimento ao erário, nos termos 
do art. 37, §  5º, da Constituição Federal, o que não é o caso presente.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1185347/RS, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 

de 25/4/2012).

"AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
REGIMENTAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA 
EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PRESCRIÇÃO.

1.- A Segunda Seção deste Tribunal, pacificou o 
entendimento de que o prazo para o ajuizamento da ação civil pública é de 
5 anos, nos termos do disposto no art. 21 da Lei n. 4.717/65 (Lei da Ação 
Popular).

2.- Seguindo essa linha de entendimento, bem como a 
orientação da Súmula 150 do Supremo Tribunal Federal, as Turmas que 
compõem a Segunda Seção desta Corte adotam o entendimento de que o 
mesmo prazo prescricional, de 5 (cinco) anos, deve ser aplicado para o 
ajuizamento da execução individual da Sentença proferida em Ação Civil 
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Pública, mesmo na hipótese em que, na ação de conhecimento, já 
transitada em julgado, tenha sido reconhecida a prescrição vintenária.

3.- Nesse sentido todos os julgamentos monocráticos 
proferidos, mantidos, por unanimidade em ambas as Turmas, nos Agravos 
Regimentais interpostos (cf. AgRg no AREsp 93.945/PR, Relª Minª NANCY 
ANDRIGHI, j. 22.5.2012, e  AgRg no AREsp 94.922/PR, Rel. Min. MARCO 
BUZZI, j. 20.3.2012), afastada a necessidade de suspensão dos 
julgamentos nesta Corte para aguardar julgamento de Recurso Repetitivo, 
destinado, este, a produzir efeitos quanto aos processos que permanecem 
suspensos na origem.

4.- Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 113.967/PR, Rel. Min. Sidnei Beneti, DJe de 

22/6/2012).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
APADECO. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. PRECEDENTES. QUESTÃO 
PACIFICADA NO ÂMBITO DESTA CORTE SUPERIOR.

1. O prazo quinquenal estabelecido na Lei nº 4.717/65 (Lei 
da Ação Popular) aplica-se à ação civil pública e também à respectiva 
execução (Súmula n. 150/STF). Precedentes.

2. Não há que se falar em ofensa à coisa julgada formada no 
processo de conhecimento, quando a prescrição reconhecida na fase de 
execução é superveniente à sentença coletiva transitada em julgado. 
Assim, não há coisa julgada em relação ao que sucedeu após a sentença, 
vale dizer, a inação do beneficiado pela coisa julgada ao longo do prazo de 
prescrição para a execução da sentença coletiva (5 anos). A regra 
abstrata de direito que fixa o prazo de prescrição, adotada na fase de 
conhecimento, em desconformidade com a jurisprudência atual do STJ, 
não faz coisa julgada para reger o prazo da prescrição da execução.

3. Agravo regimental parcialmente provido apenas para 
reconhecer o benefício da gratuidade da justiça deferido ainda em 
primeira instância."

(AgRg no AREsp 76.604/PR, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, 
DJe de 22/3/2012).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
AgRg    nos

Número Registro: 2012/0104134-5 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 23.902 / PR

Números Origem:  201000214318  201100879660  6892064  689206402  689206403

EM MESA JULGADO: 17/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GILSON DIPP

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. WAGNER NATAL BATISTA

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : CEZAR ROGÉRIO CAVICHIOLO FRANCO
ADVOGADOS : SERGIO FABRIZIO SANVIDO E OUTRO(S)

SANDALO BUENO DO NASCIMENTO FILHO E OUTRO(S)
EMBARGADO : BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADOS : EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)

MÁRCIO ROGÉRIO DEPOLLI E OUTRO(S)
BRÁULIO BELINATI GARCIA PEREZ E OUTRO(S)
LUIZ CARLOS STURZENEGGER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários - Expurgos Inflacionários 
/ Planos Econômicos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CEZAR ROGÉRIO CAVICHIOLO FRANCO
ADVOGADOS : SERGIO FABRIZIO SANVIDO E OUTRO(S)

SANDALO BUENO DO NASCIMENTO FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADOS : EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)

MÁRCIO ROGÉRIO DEPOLLI E OUTRO(S)
BRÁULIO BELINATI GARCIA PEREZ E OUTRO(S)
LUIZ CARLOS STURZENEGGER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Senhor Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Castro Meira, Arnaldo Esteves Lima, Maria Thereza de 
Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Sidnei Beneti e Ari Pargendler 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Eliana Calmon, Francisco Falcão, Nancy 
Andrighi, João Otávio de Noronha e Humberto Martins.
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